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Ressalte-se que o parcelamento constitui
medida prevista em lei, em razão de preencher o
contribuinte determinados requisitos necessários
à sua obtenção.

Uma vez concedido o parcelamento, fica
a parte beneficiada desobrigada de qualquer
outro pagamento, salvo o que foi acertado com
a própria Fazenda Pública-credora.

Eis, para o caso, a orientação pretoriana:

Processual Civil - Embargos à execução -
Desistência dos embargos em decorrência de
acordo para o parcelamento do débito fiscal -
Honorários advocatícios - Condenação desca-
bida. - Não cabe condenar em honorários advo-
catícios o devedor que desistiu dos embargos à
execução fiscal, em decorrência de acordo para
o parcelamento do débito fiscal. Precedente
jurisprudencial - Recurso provido (STJ, 1ª Turma,
REsp 114.750/DF, Rel. Min. Demócrito Reinaldo,
DJU de 26.04.1999, p. 48).

Processual - Desistência - Adesão ao REFIS -
Honorários de sucumbência - Transigência -
CPC, art. 26, § 2º. - Quando o contribuinte de-
siste dos embargos à execução, em troca de
sua admissão no Programa de Recuperação
Fiscal-REFIS, ele não está desistindo, mas tran-
sigindo. Por isso, não deve ser condenado ao
pagamento de honorários de sucumbência. Na
hipótese, incide o art. 26, § 2º, do CPC, a deter-
minar que cada um dos transigentes arque com
os honorários dos respectivos patronos (Min.
Humberto Gomes de Barros, 1ª T., REsp
462.618/SC, julgado em 27.05.03, publicado no
DJ de 23.06.03, p. 253).

In hac specie, evidencia-se caso típico de
transação entre as partes, onde a forma de
pagamento e o valor a ser pago ficam a critério
do que tiver sido deliberado por elas mesmas,
não sendo possível ser exigido qualquer outro
pagamento não constante da própria transação.

Dá-se ênfase a que, enquanto o pagamen-
to do parcelamento não ocorrer de forma integral,
fica a execução fiscal originária apenas suspensa,
de forma que, na hipótese do não-cumprimento,
retoma a execução o seu curso normal, podendo-
se, aí sim, voltar a falar em condenação em hono-
rários e custas processuais.

Acerca do tema, o colendo Superior
Tribunal de Justiça assim deliberou:

A recente orientação do Superior Tribunal de
Justiça é de que, se a Fazenda Pública defere o
parcelamento da dívida na via administrativa,
dele decorrendo a suspensão do processo de
execução fiscal, não pode requerer o arbitra-
mento ou o pagamento de honorários de advo-
gado (REsp nº 160.263/MG, Segunda Turma,
Relator Ministro Adhemar Maciel, DJ de
17.05.1999, p. 161).

Em suma, descabe condenação em hono-
rários advocatícios, se, em decorrência de
transação entre o Fisco e o devedor, este último
desistiu dos embargos que havia oposto à exe-
cução fiscal. Cabe, então, a cada um dos transi-
gentes pagar os honorários de seus respectivos
advogados, ex vi do art. 26, § 2º, do Estatuto
Instrumentário Civil. Só em caso de descum-
primento do que foi transacionado (quando, então,
o feito retomará o seu curso), cogitar-se-á de con-
denação em honorários, bem como nas custas.

À luz do exposto, dá-se provimento ao
apelo, para excluir a condenação em hono-
rários advocatícios.

Custas, ex lege.

O Sr. Des. Audebert Delage - De acordo.

O Sr. Des. Moreira Diniz - De acordo.

Súmula - DERAM PROVIMENTO.

-:::-

EXECUÇÃO FISCAL - PENHORA DE BEM IMÓVEL - NOMEAÇÃO DE DEPOSITÁRIO - TERCEIRO
INDICADO PELA EXEQÜENTE E NOMEADO PELO JUIZ - POSSIBILIDADE

- Não existindo prejuízo para a devedora quanto à nomeação de terceiro indicado pela credora
como depositário de bem imóvel, deve essa nomeação prevalecer. Ademais, cabe ao juiz, ficando
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Ementa oficial: Execução fiscal - Penhora
de bem imóvel - Nomeação de depositário -
Terceiro indicado pela exeqüente e nomeado pelo
juiz - Possibilidade - Recurso desprovido. - Não
existindo prejuízo para a devedora quanto à
nomeação de terceiro indicado pela credora como
depositário de bem imóvel, deve essa nomeação
prevalecer. Ademais, cabe ao juiz, ficando ao seu
prudente arbítrio, como presidente do processo,
decidir sobre a indicação do depositário do bem
imóvel. Recurso desprovido.

Acórdão

Vistos etc., acorda, em Turma, a Primeira
Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado
de Minas Gerais, incorporando neste o relatório
de fls., na conformidade da ata dos julgamentos
e das notas taquigráficas, à unanimidade de
votos, EM NEGAR PROVIMENTO.

Belo Horizonte, 14 de dezembro de 2004.
- Eduardo Andrade - Relator.

Notas taquigráficas

O Sr. Des. Eduardo Andrade - Trata-se de
agravo de instrumento interposto contra decisão
do ilustre Juiz a quo, à fl. 111-TJ, nos autos da
execução fiscal ajuizada pela Fazenda Pública do
Município de Belo Horizonte.

O douto Magistrado, no feito executivo,
nomeou, como depositária de imóvel gerador do
crédito tributário e arrestado no feito, a servidora
municipal Marília Radichi Ferreira.

Inconformada, a agravante interpôs o pre-
sente recurso, requerendo a reforma do decisum,
ao fundamento de que: a decisão afronta o princí-
pio da proporcionalidade; encontra-se em local
certo e sabido; por economia processual, deve a
decisão agravada ser reformada; as hipóteses de
nomeação de depositário particular pelo Juízo são

as constantes do art. 666 do CPC, e o seu caput
dispõe de recusa do credor, fato inocorrente nos
autos da execução, afastando-se a sua aplicação
à hipótese; a recusa somente poderia ocorrer
após a lavratura do termo de depósito, que ainda
não aconteceu; a única hipótese de aplicação do
inc. III do art. 666 do CPC, que prevê a nomeação
de depositário particular, reclama a ocorrência de
penhora de estabelecimento comercial, hipótese
que não ocorre no caso; a regra é a nomeação do
executado como depositário e a exceção é a
nomeação de depositário judicial ou particular.
Requer, ao final, seja dado provimento ao seu
recurso, determinando-se a lavratura do termo de
depósito do imóvel penhorado em nome do Dr.
Ubirajara Vieira Franco (fls. 02/15-TJ).

À fl. 118-TJ, foi indeferido o pedido de
concessão de efeito suspensivo ao recurso.

Devidamente intimada, a agravada apre-
sentou resposta ao presente recurso (fl. 126-TJ),
pugnando pelo seu desprovimento.

Desnecessário o envio dos autos à douta
PGJ.

Conheço do recurso, pois presentes seus
pressupostos de admissibilidade.

Trata-se de agravo de instrumento interpos-
to contra decisão que nomeou pessoa servidora
pública municipal, indicada pela Fazenda Pública
do Município de Belo Horizonte, como depositária
do imóvel gerador do débito exeqüendo.

É atribuição do oficial de justiça, sob con-
trole do órgão jurisdicional, nomear o depositário
de bem penhorado, uma vez que tal ato integra
o mandado executivo.

Conforme documento de fl. 106-TJ, o ofi-
cial de justiça certificou não ter encontrado no
local nenhuma pessoa responsável pelo lote,

ao seu prudente arbítrio, como presidente do processo, decidir sobre a indicação do depositário
do bem imóvel.

AGRAVO Nº 1.0024.01.114759-2/002 - Comarca de Belo Horizonte - Relator: Des. EDUARDO
ANDRADE
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que pudesse assumir o encargo de depositário
do bem penhorado.

Diante de tal situação, a Fazenda Pública
do Município de Belo Horizonte requereu a
nomeação da depositária, Sra. Marília Radichi
Ferreira (fl. 108-TJ), tendo o douto Juiz acolhi-
do seu pedido.

E, a meu juízo, razão não há para se
alterar essa decisão.

Primeiramente, deve-se considerar que
não há, para a devedora, ora agravante, ne-
nhum prejuízo com a nomeação da depositária
escolhida pela FPMBH.

Ademais, cabe ao Juiz, ficando ao seu
prudente arbítrio, como presidente do processo,
decidir sobre a indicação do depositário do bem
imóvel.

E não há óbice à nomeação de terceiro
como fiel depositário dos bens constritos do deve-
dor, pois, nos termos do Código de Processo Civil,
não obstante a faculdade do credor em autorizar
ou não que o devedor fique como depositário (in
casu, a negativa restou clara, uma vez que a
própria agravada, em sua resposta recursal, não
concorda com as razões da agravante, no pre-
sente recurso), inexiste qualquer direito da execu-
tada a tal privilégio.

Com essas considerações, nego provi-
mento ao recurso, mantendo a decisão ora
objurgada.

O Sr. Des. Geraldo Augusto - De acordo.

O Sr. Des. Gouvêa Rios - De acordo.

Súmula - NEGARAM PROVIMENTO.

-:::-

FALÊNCIA - PEDIDO DE RESTITUIÇÃO - CONTRATO DE CÂMBIO - LEI ESPECIAL - POSSIBILIDADE -
MASSA FALIDA - ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA

- Os valores recebidos pela instituição falida através de contrato de câmbio não podem ser
objeto de concurso de credores, visto que sujeitos a pedido de restituição por parte do banco
credor da linha de crédito, na forma prevista nos §§ 3º e 4º do art. 75 da Lei 4.728/65.

- A massa falida faz jus à concessão dos benefícios da assistência judiciária. 

APELAÇÃO CÍVEL Nº 1.0024.01.586477-0/001 - Comarca de Belo Horizonte - Relator: Des.
EDUARDO ANDRADE

Ementa oficial: Falência - Pedido de resti-
tuição - Contrato de câmbio - Lei especial -
Possibilidade - Massa falida - Assistência judi-
ciária. - Os valores recebidos pela instituição fa-
lida através de contrato de câmbio não podem
ser objeto de concurso de credores, visto que
sujeitos a pedido de restituição por parte do
banco credor da linha de crédito, na forma pre-
vista nos §§ 3º e 4º do art. 45 da Lei 4.728/65.
A massa falida faz jus à concessão dos benefí-
cios da assistência judiciária. Recuso parcial-
mente provido.

Acórdão

Vistos etc., acorda, em Turma, a Primeira
Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado de
Minas Gerais, incorporando neste o relatório de
fls., na conformidade da ata dos julgamentos e das
notas taquigráficas, à unanimidade de votos, EM
NÃO CONHECER DO SEGUNDO RECURSO E
DAR PROVIMENTO PARCIAL AO PRIMEIRO.

Belo Horizonte, 21 de setembro de 2004.
- Eduardo Andrade - Relator.


